
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA - SECOM 370/2024

ÓRGÃO SOLICITANTE

SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de três veículos, em regime de
quilometragem livre, para atender às necessidades da Secretaria de Estado da Comunicação (SECOM).

1.1.Especificações e quantidades

ITEM CÓDIGO NUC DESCRIÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

01 50135-0-008 Locação de Veículo de Representação diária 2190*

*2190 diárias representam a locação de três veículos por dois anos.

1.1. Requisitos funcionais mínimos:
● Veículo automotor, tipo SEDAN, do último ano modelo/ano fabricação, para transporte de

passageiros para uso de representação com as seguintes especificações mínimas:
● Motor à gasolina ou bi-combustível;
● Potência mínima de 169cv/NBR, 6.600 rpm de potência, com as características originais

de fábrica;
● Quatro portas laterais;
● Capacidade para 05 (cinco) passageiros;
● Ar condicionado quente/frio original de fábrica;
● Direção com assistência elétrica/hidráulica;
● Vidros das portas com acionamento elétrico, com interface para levantamento automático

dos vidros
● Alarme antifurto e travas elétricas nas portas, com acionamento remoto na chave;
● Freios com sistema ABS/EBD;
● Air bag`s;
● Equipamento de rádio/mídia/som original do modelo apresentado, com bluetooth e

conectividade USB;
● Cor preta, original de fábrica;
● Demais equipamentos de série não especificados e demais equipamentos obrigatórios

exigidos pelo CONTRAN, todos em conformidade com o PRO-CONVE.
● Modelo referência: TOYOTA COROLLA XEI 2.0

Itens extras:
● Película de controle solar nos vidros, conforme limites estabelecidos pelo CONTRAN;
● Jogo de tapetes de borracha indicados ao modelo do veículo.
● Opcional em conectividade
● Bancos em couro

1.2 Os veículos deverão estar em nome da locadora contratada ou arrendados a esta, no caso específico P
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO

de aquisição via leasing, comprovada por meio do certificado de registro e licenciamento do veículo.

1.3 Os veículos deverão ser emplacados no Estado, mantendo-se sua regularidade perante os órgãos de
trânsito, inclusive com o pagamento dos tributos e do seguro obrigatório.

Condições de execução do contrato:

1.4 A locadora é a responsável pelo pagamento de seguro dos veículos locados, contratado no mercado,
sem participação do órgão contratante;

1.4.1 A apólice de seguros deverá contemplar, no mínimo:
● Os danos materiais contra terceiros (RCF-V), com valor de cobertura de R$ 100.000,00 (cem mil

reais);
● Os danos pessoais contra terceiros (RCF-V), com valor de cobertura de R$ 100.000,00 (cem mil

reais);
● Os acidentes pessoais de passageiros (APP), com valor de cobertura de R$ 10.000,00 (dez mil

reais), independentemente da importância coberta pelo seguro obrigatório de Danos Pessoais
causados por Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT), sem participação do órgão ou da
entidade contratante; e

1.4.2 A franquia que caberá ao órgão ou à entidade contratante, em caso de sinistro causado por culpa
do motorista do Estado, será de no máximo 2% (dois por cento) do valor do veículo sinistrado,
tomando-se como referência o valor do veículo pela tabela FIPE;

1.4.3 O seguro deverá possuir franquia máxima diferenciada para vidros laterais, pára-brisa, vidro
traseiro, lanternas, faróis e retrovisores, sendo de até R$300,00 (trezentos reais).

1.4.4 A locadora contratada deverá entregar anualmente a apólice de seguros acompanhada de
comprovante de pagamento integral do respectivo prêmio de seguro, e a recusa em apresentar tais
documentos caracterizará descumprimento total da obrigação assumida; e

1.4.5 Nos casos em que a locadora optar por parcelamento do prêmio de seguro, deverá ser
apresentado, mensalmente, o respectivo comprovante de pagamento da parcela anexo à nota fiscal de
cobrança dos serviços prestados; e

1.6 Os serviços e o reparo, em caso de acidente ou dano ao veículo locado, serão de responsabilidade da
locadora quando o valor total do reparo for superior ao valor da franquia prevista neste documento.

1.7 Verificada a responsabilidade do Estado no sinistro, este será responsável pelo pagamento da
franquia prevista neste documento, realizando o pagamento diretamente à oficina credenciada pela
seguradora do veículo para realizar os serviços;

1.8 Para comprovar o credenciamento da oficina pela seguradora, a locadora contratada pelo Estado
deverá apresentar documento por ela emitido que comprove a autorização para a realização dos
serviços; e

1.9 Caso não seja verificada a responsabilidade do Estado no sinistro e sendo conhecido o responsável, a
contratada receberá o veículo sinistrado acompanhado do relatório do sinistro emitido pela contratante
contendo todas as informações para a adoção das medidas cabíveis a seu interesse.

1.10. A locadora deverá disponibilizar serviço próprio de assistência 24 (vinte e quatro) horas ao usuário,
7 (sete) dias por semana, por meio de central de Discagem Direta Gratuita (0800);
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ESTADO DE SANTA CATARINA
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1.11. O prazo de entrega dos veículos locados e da apólice de seguros será de 30 (trinta) dias corridos,
podendo ser prorrogado mediante justificativa e aceite pelo órgão ou pela entidade, contados da data da
assinatura do contrato ou ordem de serviço, devendo a contratada disponibilizar veículos provisórios, na
mesma faixa de preço do veículo objeto da locação, no prazo de 30 (trinta) dias até a entrega do veículo
zero quilômetro;

1.12 O veículo será disponibilizado pelo locador em Florianópolis;

1.13 A contratada deverá:
a) apresentar os veículos, objeto desta contratação, à Secretaria de Estado de Comunicação, na

Rodovia SC 401, Km 5, nº 4600, quando solicitados para a prestação dos serviços, visando a
vistoria.

b) Realizar as manutenções preventivas e corretivas dos veículos, devendo na entrega dos veículos
apresentar à SECOM, por meio de formulário, os prazos/quilometragem que os veículos deverão
passar por manutenções preventivas, de acordo com as orientações do fabricante. As
manutenções corretivas serão comunicadas à contratada sempre que necessário. As Oficinas
onde os serviços de manutenções preventivas e corretivas forem efetuados não poderão exceder
a 25 km de distância por vias terrestres da sede da SECOM, Rodovia SC 401, Km, 5 n° 4600,
Florianópolis/SC

c) Em caso de acidente, se houver a necessidade de continuidade na prestação dos serviços, a
contratada obriga-se a substituir os veículos por outros equivalentes, agindo da mesma forma
quando os mesmos não apresentarem condições de uso em face de deficiências e outros
impedimentos

d) Manter nos veículos formulários específicos (check list) das manutenções preventivas e
corretivas, onde deverão constar as datas e serviços realizados;

e) Trocar os pneus dos veículos quando a profundidade remanescente do desenho da banda de
rodagem atingir 1,6 mm, conforme preconiza a legislação vigente. A SECOM somente aceitará a
colocação de pneus novos;

f) Assumir, sob sua exclusiva responsabilidade, o pagamento de todos os impostos, taxas,
emplacamento, licenciamento, seguros e multas, consequentes do não cumprimento dessas, e
qualquer ônus fiscal de origem federal, estadual e municipal, qualquer responsabilidade judicial
ou extrajudicial que lhe seja imputável, inclusive em relação a terceiros e todas as operações
auxiliares ou complementares necessárias ao seu uso;

g) Entregar o veículo com a documentação devidamente legalizada;
h) Entregar o veículo em perfeitas condições de trafegabilidade;
i) Substituir os equipamentos de segurança que não encontrarem-se de acordo com a legislação

vigente;
j) Apresentar apólice do seguro de casco, bem como o cartão de identificação do veículo entregue,

devendo este ato ser renovado a cada celebração de aditivo de vigência do contrato;
k) Substituir de imediato qualquer veículo quando constatada irregularidade, em especial aquelas

associadas à segurança dos seus ocupantes;
l) Disponibilizar o veículo com o tanque de combustível cheio e com aspecto de limpeza e higiene,

nas partes internas e externas, contendo todos os acessórios exigidos pelo Código Trânsito
Brasileiro;

m) Indicar preposto no local de atendimento dos veículos com poderes para resolver possíveis
problemas eventuais que venham a ocorrer;

n) Substituir em até 02 (duas) horas da comunicação do fato os veículos locados, quando
apresentarem defeitos que necessitarem de revisão/manutenção ou for sinistrado, por veículo
igual ou similar

1.14. Fica vedada a sublocação, exceto nos casos em que a prestação de serviços ocorrer fora do Estado
ou, excepcionalmente, com objetivo de substituição temporária, quando ocorrer pane de veículo em
trânsito;
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO

1.15 A contratante deverá comunicar com antecedência de 48 horas à disponibilização do veículo para
manutenção preventiva para que a contratada providencie a imediata substituição, quando da entrega
do veículo;

1.16 A contratante poderá recusar os veículos que não apresentarem-se de acordo com as especificações
solicitadas

1.17 Os veículos deverão estar equipados com todos os equipamentos de segurança conforme preconiza
o Código de Trânsito Brasileiro;

1.18 Caso os veículos colocados à disposição da SECOM sejam de versões superiores às solicitadas, bem
como, possuam acessórios adicionais, poderão ser aceitos pela contratante, porém, nenhum custo
adicional poderá ser cobrado;

1.19 As multas de trânsito, quando ocasionadas por funcionários da contratante e comprovada a
negligência, imperícia e/ou imprudência do condutor, serão ressarcidas à contratada, logo que a
contratante seja comunicada. Na ocasião, a contratante informará à contratada o nome e o prontuário
do condutor infrator para que sejam adotadas as providências junto aos órgãos de trânsito. Outras
infrações, ocasionadas por questões relacionadas ao veículo, serão de responsabilidade da contratada;

1.20 Havendo necessidade de deslocamento para países que compõem o MERCOSUL e Estados
Associados a contratada deverá providenciar e fornecer todos os documentos necessários para o tráfego
dos automóveis, inclusive seguro veicular.

1.21 Duração inicial do contrato será de 24 (meses), podendo ser prorrogado, nos termos da Lei nº
14.133/20021.

Requisitos de controle dos veículos:

1.22 Para efeito de medição, os serviços serão registrados diariamente pelos operadores dos veículos em
formulário “Saída de Veículo”, sob responsabilidade do gestor da área de veículos da SECOM, devendo a
contratada também utilizar o BOLETIM DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS - BUV, para registro da
quilometragem rodada do veículo a serviço da SECOM, cujo início e término de cada jornada de trabalho
será assim considerada:

2. INÍCIO DOS SERVIÇOS: dar-se-á pela hora e local da apresentação dos veículos a contratante, no local
informado pela SECOM;

3. TÉRMINO: dar-se-á quando pela hora e local de liberação dos veículos pela contratante, na sede da
contratada, não podendo exceder a 25 km de distância por vias terrestres da sede da SECOM,
localizada na Rodovia SC 401, n°4600, Florianópolis - SC;

1.23 Os registros de deslocamentos (dia, hora, local, Km) ocorridos durante o dia, bem como as
ocorrências verificadas, deverão ser objeto de “comunicação” do usuário, diariamente, com assinatura,
matrícula e sigla do Órgão de lotação.

3.1.Da natureza do objeto

( X ) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 2.355, de 16 de dezembro de
2022

( ) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e
especificações usuais de mercado.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A Justificativa da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO

3.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP?

( ) Sim

( X ) Não

3.1.1 Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços
( ) quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes, com maior celeridade e transparência

( ) quando for conveniente a compra de bens ou a contratação de serviços para atendimento a
mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e

( ) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração Pública.

3.2. Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno
porte (EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterado pela Lei
Complementar nº 147/2014):
( ) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP).
( ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP).
( ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para ME/EPP).
( x ) Valor referencial superior a R$80.000,00 de natureza divisível, porém não sendo aplicável
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte por
não ser mais vantajoso para a administração pública.
Justificativa:

A solução escolhida compreende a locação de 3 (três) veículos de mesmas características, cuja divisão em
cotas não se apresenta viável e a restrição à participação exclusiva para ME/EPP não são economicamente
interessantes, uma vez que prejudicaria a obtenção de proposta mais vantajosa para o estado.

3.2.1. Percentual para aplicação do Art. 48 da Lei Complementar n.º 123/2006 (alterado pela Lei

Complementar nº 147/2014): __________ %

3.3. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)?
( ) Vistoria obrigatória
( ) Vistoria facultativa
( x ) Não será exigida vistoria.

Justificativa:

Não será exigida vistoria prévia, apenas a vistoria contratual antes da entrega dos veículos.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO

Unidade responsável pelo agendamento da vistoria: ____________________________________
Telefone para agendamento da vistoria: _____________________________________________

3.4. Será admitida a participação de consórcios?

( x ) Não

( ) Sim

Justificativa:

Incompatível com a natureza do objeto.

3.5. Será admitida a participação de cooperativas?

( x ) Não

( ) Sim

3.6. Será admitida a subcontratação?

( x ) Não

( ) Sim

Condições e limites para a subcontratação: ___________________________________________

3.7. Do agrupamento de itens em lotes

A aquisição/contratação se dará em lotes?

( ) Não

( x ) Sim

Justificativa:

A solução escolhida compreende a locação de 3 (três) veículos de mesmas características, cujo parcelamento
não se apresenta economicamente interessante, uma vez que prejudicaria a obtenção de melhor proposta
por elidir a diminuição dos custos com a possível entrega dos bens no mesmo local e momento, além de
possibilitar a perda de racionalização de custos administrativos em virtude de eventual gerenciamento de
veículos de marcas distintas.

Assim sendo, para a contratação pretendida, há de evitar-se o parcelamento do objeto, adquirindo-se a
solução em lote único, para o melhor aproveitamento dos recursos públicos.

4. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
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ESTADO DE SANTA CATARINA
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4.1. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para análise
da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços):

( ) Não

( x ) Sim

Se sim, quais?

Prospecto com imagem, descrição e especificação técnica do item.

4.2. Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s):

( x ) Não

( ) Sim

Se sim:

Prazo para apresentação:

Quantidade de amostras: ________________

Unidade técnica responsável pela análise das amostras: _________________________

Local de entrega das amostras:

Condições e critérios de avaliação e julgamento da amostra e/ou da demonstração dos serviços:

Item Código Critério de avaliação das amostras/protótipos

4.3. Será exigida prova de conceito?

( x ) Não

( ) Sim

Se sim:

Prazo para apresentação/demonstração: ___________

Endereço de entrega/demonstração:

Critérios de avaliação:

Item Código Critério de avaliação da prova de conceito
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO

4.4. Será exigida carta de solidariedade?

( x ) Não

( ) Sim

Se sim, justificativa:

4.5. Será exigida garantia de proposta?

( x ) Não

( ) Sim

Se sim, justificativa:

5. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

5.1. Habilitação Jurídica

( x ) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

( x ) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

( x ) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

( x ) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

( ) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
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localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

( x ) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

( x ) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

( ) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

( ) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

( ) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

( ) Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada
sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da
(Lei/Decreto) n° ........

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

( x ) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

( x ) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

( x ) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

( x ) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

( x ) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
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( x ) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

5.3. Qualificação econômico-financeira

( x ) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

( x ) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

( x ) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);

Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de......% [até 10%] do [valor total
estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 65, §1º).

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

5.4. Qualificação técnica

( ) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional .........(escrever por extenso, se o
caso), em plena validade.

( ) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
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meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:
[...] ________________________________________
[...] ________________________________________
[...] ________________________________________

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

( ) Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............

Outras exigências de qualificação técnica:

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

( ) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

( ) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

( ) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

( ) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

( ) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

( ) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
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e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou
nas reuniões seccionais; e
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Prazo de entrega/execução

O prazo de entrega dos veículos locados e da apólice de seguros será de 30 (trinta) dias corridos,
podendo ser prorrogado mediante justificativa e aceite pelo órgão ou pela entidade, contados da
data da assinatura do contrato ou ordem de serviço, devendo a contratada disponibilizar veículos
provisórios, na mesma faixa de preço do veículo objeto da locação, no prazo de 30 (trinta) dias até a
entrega do veículo zero quilômetro;

6.2. Local, horário e endereço de entrega

Secretaria de Estado da Comunicação, Rod. SC 401 - Km 5, nº 4600, Bloco I.

6.3. Bens perecíveis

( x ) Não
( ) Sim

Se sim, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a ............. (...) (dias, meses ou
anos), ou a ............................... (metade, um terço, dois terços, etc.) do prazo total recomendado
pelo fabricante.

6.4. Garantia de execução do contrato

Será exigida garantia de execução do contrato, nos moldes do Arts 96 a 102 da Lei nº 14.133/21, em
valor correspondente a .......... % do valor total do contrato?

( x ) Não

( ) Sim

Se sim, justificativa:

6.5. Garantia do produto/serviço, manutenção e assistência técnica

( x ) Garantia e/ou assistência técnica

Especificar condições:

Conforme especificações nas Condições de Execução do Contrato, item 1.
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7. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

7.1 Da contratada

Obriga-se a empresa vencedora:

1. atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato
ou Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item;

2. ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em
consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações
determinadas pela legislação em vigor;

3. responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do
edital;

4. reparar, corrigir, remover às suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se
verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata
substituição dos mesmos;

5. providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da
entrega do produto;

6. apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do
produto fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer
ônus adicional;

7. não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da
Ata de Registro de Preços;

8. manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9. a estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais
clientes da contratada;

10. responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à
Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência,
imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do
fornecimento;

11. responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de
qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado;

12. mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus
produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e
autenticidade destes, obrigando-se a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da
fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes
custos por sua conta;

13. manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante
por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso
de alteração;

14. realizar cadastro no Portal Externo do SGP-e
(https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/inicio) para que possa assinar
eletronicamente com certificação digital TODOS os documentos firmados com a
contratante (como realizar a assinatura digital:
https://sgpe.sea.sc.gov.br/capdoc/pergunta_frequente/nova-como-realizar-a-assinatura-
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digital-via-portal-externo/).
15. Apresentar os veículos, objeto desta contratação, à Secretaria de Estado de Comunicação,

na Rodovia SC 401, Km 5, nº 4600, quando solicitados para a prestação dos serviços,
visando a vistoria.

16. Realizar as manutenções preventivas e corretivas dos veículos, devendo na entrega dos
veículos apresentar à SECOM, por meio de formulário, os prazos/quilometragem que os
veículos deverão passar por manutenções preventivas, de acordo com as orientações do
fabricante. As manutenções corretivas serão comunicadas à contratada sempre que
necessário. As Oficinas onde os serviços de manutenções preventivas e corretivas forem
efetuados não poderão exceder a 25 km de distância por vias terrestres da sede da
SECOM, Rodovia SC 401, Km, 5 n° 4600, Florianópolis/SC

17. Em caso de acidente, se houver a necessidade de continuidade na prestação dos serviços,
a contratada obriga-se a substituir os veículos por outros equivalentes, agindo da mesma
forma quando os mesmos não apresentarem condições de uso em face de deficiências e
outros impedimentos

18. Manter nos veículos formulários específicos (check list) das manutenções preventivas e
corretivas, onde deverão constar as datas e serviços realizados;

19. Trocar os pneus dos veículos quando a profundidade remanescente do desenho da banda
de rodagem atingir 1,6 mm, conforme preconiza a legislação vigente. A SECOM somente
aceitará a colocação de pneus novos;

20. Assumir, sob sua exclusiva responsabilidade, o pagamento de todos os impostos, taxas,
emplacamento, licenciamento, seguros e multas, consequentes do não cumprimento
dessas, e qualquer ônus fiscal de origem federal, estadual e municipal, qualquer
responsabilidade judicial ou extrajudicial que lhe seja imputável, inclusive em relação a
terceiros e todas as operações auxiliares ou complementares necessárias ao seu uso;

21. Entregar o veículo com a documentação devidamente legalizada;
22. Entregar o veículo em perfeitas condições de trafegabilidade;
23. Substituir os equipamentos de segurança que não encontrarem-se de acordo com a

legislação vigente;
24. Apresentar apólice do seguro de casco, bem como o cartão de identificação do veículo

entregue, devendo este ato ser renovado a cada celebração de aditivo de vigência do
contrato;

25. Substituir de imediato qualquer veículo quando constatada irregularidade, em especial
aquelas associadas à segurança dos seus ocupantes;

26. Disponibilizar o veículo com o tanque de combustível cheio e com aspecto de limpeza e
higiene, nas partes internas e externas, contendo todos os acessórios exigidos pelo
Código Trânsito Brasileiro;

27. Indicar preposto no local de atendimento dos veículos com poderes para resolver
possíveis problemas eventuais que venham a ocorrer;

28. Substituir em até 02 (duas) horas da comunicação do fato os veículos locados, quando
apresentarem defeitos que necessitarem de revisão/manutenção ou for sinistrado, por
veículo igual ou similar

7.1 Da contratante

Obriga-se a Administração/Contratante:

a) comunicar à Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos
entregues;

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na
licitação e no Contrato;
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c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços,
sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e
solicitando as medidas corretivas;

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações
do contrato;

e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações
assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação;

f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;

h) demais condições constantes do edital de licitação.

8. DO CONTRATO

8.1. INSTRUMENTO CONTRATUAL

( x ) Somente por assinatura de contrato
( ) Autorização de Fornecimento + Contrato de garantia e assistência técnica
( ) Autorização de Fornecimento
( ) Outro. ___________________________________________________

8.2. VIGÊNCIA
( ) O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
( x ) O prazo de vigência da contratação é de 24 meses contados do(a) assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°14.133, de 2021.
( ) O fornecimento de bens é enquadrado como continuado, tendo em vista que se refere a
serviços destinados à manutenção da atividade administrativa, dado a necessidade pública
permanente e contínua de deslocamentos das autoridades, sendo a vigência plurianual mais
vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

8.3. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Gestor:

Nome: Renata Furlanetto

Cargo: Secretária Adjunta

Matrícula: 384281-9

E-mail: renata.furlanetto@secom.sc.gov.br

Fiscal:

Nome: Joelma Martins

Cargo: Administradora
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João Paulo Gomes Vieira
Secretário de Estado da Comunicação

(assinatura digital)

Matrícula: 384.281-9-03

E-mail: joelmamartins@secom.sc.gov.br

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

9.1 Prazos

Prazo de troca de bens rejeitados: limitado ao prazo final de entrega item 6.1
Prazo de recebimento definitivo do objeto: 30 dias corridos da assinatura do contrato.
Prazo de liquidação do documento fiscal: 20 (vinte) dias corridos.
Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias corridos após certificação da Nota Fiscal.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas correrão à conta da dotação:

Órgão/Unidade
Orçamentária

Subação Natureza Fonte

Secretaria de
Estado da

Comunicação

15874 - Administração e
manutenção dos serviços

administrativos gerais

33903927- despesas com a
locação de veículos para a

execução de serviços
públicos.

1.500.100.000 - Recursos Não
Vinculados de Impostos -

Receita Líquida Disponível - RLD
- Fonte Tesouro

11. DO VALOR ESTIMADO

Considerando a locação de três veículos representa aproximadamente R$ 178,37 (cento e setenta e oito reais e
trinta e sete centavos) por dia de locação, por veículo.

Considerando a locação de três veículos representa aproximadamente R$ 390.630,30 (Trezentos e noventa mil,
seiscentos e trinta reais e trinta centavos) por dois anos.

12. INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Anexo minuta do contrato.

13. INDICAÇÃO RESPONSÁVEL NO ÓRGÃO PELOS ENCAMINHAMENTOS DE EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES
E/OU ESCLARECIMENTOS

Nome: Daiane Sandra Tramontini
E-mail: adm@secom.sc.gov.br
Telefone institucional: 48 3665-3016
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ESTADO DE SANTA CATARINA
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MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2024
Processo SECOM xxxx/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM
O ESTADO DE SANTA CATARINA POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO E A EMPRESA ...............

O ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direto público interno, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA
COMUNICAÇÃO - SECOM, com sede na Rod. SC 41 - Km 15, nº 4756 , inscrita no CNPJ sob nº 44.897.667/0001-04,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela sua Secretária Ajunta, Senhora
.................................., portador do CPF nº ....................., e de outro lado a empresa,............................, estabelecida na
..................................., inscrita no CNPJ sob o nº ............................, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por seu .................., Senhor ......................, portador do CPF nº ........................., firmam o presente
instrumento de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº xxxx/202x, e regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de
abril de 2021, e demais normas legais federais e estaduais vigentes

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. Constitui objeto do presente a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de
veículos, em regime de quilometragem livre, para atender às necessidades da Secretaria de Estado da Comunicação
(SECOM) conforme especificações do Termo de Referência (Anexo I deste Contrato), do Edital de Pregão Eletrônico nº
xxxx/2024 e seus anexos e da proposta julgada vencedora do Pregão.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO
2.1. A execução do presente Contrato será pelo regime de execução indireta por preço global.
2.2. Fica vinculado este termo contratual às condições do Edital do Pregão Eletrônico nº xxxx/2024 e seus anexos e à
proposta da CONTRATADA, que são partes integrantes deste Contrato, como se transcritos estivessem.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução dos serviços descritos no Termo de Referência, Anexo I
deste Contrato, os valores conforme descrito no quadro abaixo:

item serviço quantidade mensal valor unitário valor mensal

01 Locação de Veículo de Representação 03

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O valor acima é estimado, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos
efetivamente fornecidos e/ou serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estipulado neste instrumento, por intermédio do Banco do Brasil
S/A, até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente a prestação dos serviços, mediante a apresentação da nota
fiscal/fatura, que deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE, devendo constar o CNPJ, o número da licitação e do
Contrato.
4.2. O pagamento será liberado, desde que comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada (Lei Estadual
nº 17.516, de 27 de abril de 2018), mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa e Seguridade Social/INSS);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de
certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;

P
ág

. 1
7 

de
 2

6 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

E
C

O
M

 0
00

00
37

0/
20

24
 e

 o
 c

ód
ig

o 
3G

K
3C

5I
3.

133



ESTADO DE SANTA CATARINA
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente, na
forma da lei.;
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela Caixa Econômica
Federal;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
4.2.1. A não apresentação dos documentos acima exigidos implica na suspensão do pagamento da fatura até a sua
apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por inadimplemento.
4.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em razão de dano ou prejuízo
causado à CONTRATANTE ou a terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço.
4.4. O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato, não gerando essa postergação
direito à atualização monetária do preço.
4.5. Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela CONTRATANTE, sem que haja culpa da
CONTRATADA, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações
tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual e artigo 40, inciso XIV, alínea “c”, da
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
5.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados do(a) assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.
5.3. Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do Contrato a data da última
assinatura (dia/mês/ano) dos signatários referenciados no preâmbulo do referido instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas referentes à execução deste Contrato correrão a conta da seguinte dotação orçamentária:

Órgão/Unidade Orçamentária Subação Natureza Fonte

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
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7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção;
7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso;
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
7.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência.
7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a
sua competência.
7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
7.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
7.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.
7.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidos Amplo - IPCA, calculado pelo
Instituto Brasileirto de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
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8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor. 8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
São obrigações do Contratante:
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
9.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.
9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado.
9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais. 9.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto
pelo Contratante, no caso do art.93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
10.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.
10.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
10.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;
10.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
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10.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa
Catarina, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa e Seguridade Social/INSS);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de
certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente, na
forma da lei.;
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela Caixa Econômica
Federal;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços.
10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
10.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
do objeto, durante a vigência do contrato.
10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
10.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;
10.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116);
10.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
10.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do Contratante.
10.22. Apresentar os veículos, objeto desta contratação, à Secretaria de Estado de Comunicação, na Rodovia SC 401, Km
5, nº 4600, quando solicitados para a prestação dos serviços, visando a vistoria.
10.23. Realizar as manutenções preventivas e corretivas dos veículos, devendo na entrega dos veículos apresentar à
SECOM, por meio de formulário, os prazos/quilometragem que os veículos deverão passar por manutenções
preventivas, de acordo com as orientações do fabricante. As manutenções corretivas serão comunicadas à contratada
sempre que necessário. As Oficinas onde os serviços de manutenções preventivas e corretivas forem efetuados não
poderão exceder a 25 km de distância por vias terrestres da sede da SECOM, Rodovia SC 401, Km, 5 n° 4600,
Florianópolis/SC.
10.24. Em caso de acidente, se houver a necessidade de continuidade na prestação dos serviços, a contratada obriga-se
a substituir os veículos por outros equivalentes, agindo da mesma forma quando os mesmos não apresentarem
condições de uso em face de deficiências e outros impedimentos.
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10.25. Manter nos veículos formulários específicos (check list) das manutenções preventivas e corretivas, onde deverão
constar as datas e serviços realizados;
10.26. Trocar os pneus dos veículos quando a profundidade remanescente do desenho da banda de rodagem atingir 1,6
mm, conforme preconiza a legislação vigente. A SECOM somente aceitará a colocação de pneus novos;
10.27. Assumir, sob sua exclusiva responsabilidade, o pagamento de todos os impostos, taxas, emplacamento,
licenciamento, seguros e multas, consequentes do não cumprimento dessas, e qualquer ônus fiscal de origem federal,
estadual e municipal, qualquer responsabilidade judicial ou extrajudicial que lhe seja imputável, inclusive em relação a
terceiros e todas as operações auxiliares ou complementares necessárias ao seu uso;
10.28. Entregar o veículo com a documentação devidamente legalizada;
10.26. Entregar o veículo em perfeitas condições de trafegabilidade;
10.29. Substituir os equipamentos de segurança que não encontrarem-se de acordo com a legislação vigente;
10.30. Apresentar apólice do seguro de casco, bem como o cartão de identificação do veículo entregue, devendo este
ato ser renovado a cada celebração de aditivo de vigência do contrato;
10.31. Substituir de imediato qualquer veículo quando constatada irregularidade, em especial aquelas associadas à
segurança dos seus ocupantes;
10.32. Disponibilizar o veículo com o tanque de combustível cheio e com aspecto de limpeza e higiene, nas partes
internas e externas, contendo todos os acessórios exigidos pelo Código Trânsito Brasileiro;
10.33. Indicar preposto no local de atendimento dos veículos com poderes para resolver possíveis problemas eventuais
que venham a ocorrer;
10.34. Substituir em até 02 (duas) horas da comunicação do fato os veículos locados, quando apresentarem defeitos
que necessitarem de revisão/manutenção ou for sinistrado, por veículo igual ou similar

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO
11.1. Proceder-se-á a alteração do Contrato, quando couber, na forma e condições estabelecidas no artigo 124 e
seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.
11.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.5. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou
não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.6. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.7. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
12.8. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
12.9. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório
e a ampla defesa.
12.9.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.9.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.9.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.
12.10. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.10.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.10.3. Indenizações e multas.
12.11. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021).
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g"
e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
30 (trinta) dias;
(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30%
(trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da
Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).
14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PRÁTICAS DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
15.1. As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e colaboradores:
I– declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n°s 8.429/1992 e
12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis;
II – comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses previstas nas leis e
regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas
contratados;
III – comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que tiverem conhecimento
acerca da execução do Contrato;
IV – declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na Instrução Normativa conjunta
CGE/SEA nº 01/2020, além de outras, é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das
perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte inocente e das multas pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
I – A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD)
e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os
dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais,
jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, a CONTRATANTE em situação de violação de tais regras.
II – A CONTRATADA declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, nos termos do § 1º. do art. 41
da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), conforme indicado na sua página eletrônica (www.#link
consultada em #/#/#) e se compromete a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato de
seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído, independentemente das alterações em
sua página eletrônica.
III – A CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços contratados, nos limites e
finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais para qualquer outra
finalidade.
IV – A CONTRATADA se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos agirão de acordo com o
presente contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais instruções transmitidas pela CONTRATANTE sobre a
presente cláusula, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais
sensíveis repassados em decorrência da execução do objeto contratual, em consonância com o disposto na Lei nº
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), certificando-se a CONTRATADA de que seus
empregados, representantes, e prepostos assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitos a obrigações
legais de confidencialidade.
V – Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à CONTRATADA relativas ao tratamento de dados
pessoais que detiver em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA submeterá esse pedido à apreciação da
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CONTRATANTE, não podendo, sem instruções prévias da CONTRATANTE, transferir, compartilhar e/ou garantir acesso
aos dados pessoais que detenha por força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a transferência das
informações a outras pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o
cumprimento do próprio contrato; se a solicitação for realizada por autoridade de proteção de dados, a CONTRATADA
informará imediatamente à CONTRATANTE sobre tal pedido e suas decorrências.
VI – A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento das obrigações previstas nas leis de proteção
de dados, quando relacionadas ao objeto contratual, especialmente nos casos em que for necessária a assistência da
CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do
tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades
de proteção de dados, incluindo pedidos de acesso, retificação, bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade de
dados, ou o exercício de quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base nas Leis Aplicáveis à Proteção de
Dados.
VII – Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, no prazo de 2 (dois) dias úteis, todas as
informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações da CONTRATADA previstas neste contrato com
as leis de proteção de dados, inclusive para fins de elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de
dados pessoais.
VIII – A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento de suas outras obrigações de acordo com
as leis de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a assistência da CONTRATADA e/ ou nos casos em que
for necessária a assistência da CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra suas obrigações, incluindo aquelas
relativas à segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e
consulta prévia a autoridades de proteção de dados.
IX - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, por escrito, em até 2 (dois) dias úteis a contar do
momento em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se assim vier a recomendar ou determinar a
Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais,
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais.
X – A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por parte da CONTRATADA das
obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das autoridades de proteção de dados com
relação ao presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios,
multas, penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas
em face da CONTRATANTE a esse título.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
17.1 – Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1 Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de Florianópolis, com renúncia
expressa a qualquer outro. 18.2 E, por estarem assim justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento de
Contrato.

Florianópolis/SC, ..... de .............................. de 2023

(Assinado Digitalmente)
XXXXXXXX

Secretário de Estado da Comunicação
CONTRATANTE

(Assinado Digitalmente)
XXXXXXXX
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 3GK3C5I3

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOAO PAULO GOMES VIEIRA (CPF: 006.XXX.859-XX) em 06/02/2024 às 17:32:47
Emitido por: "SGP-e", emitido em 11/01/2024 - 15:21:25 e válido até 11/01/2124 - 15:21:25.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VDT01fMzc4NTVfMDAwMDAzNzBfMzcwXzIwMjRfM0dLM0M1STM= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SECOM 00000370/2024 e o código
3GK3C5I3 ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


